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PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA
ESTADO MINAS GERAIS

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2026

CONTRATANTE: Município de Lagoa da Prata-MG, por meio de Processo Licitatório 186/2026 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MICROCHIPS PARA ATENDER O SETOR DE ZOONOSES/ 
CATA DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: Conforme Termo de Referência

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 16/11/2026 as 08h:30min (horário de Brasília)

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

PREFERÊNCIA
Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e equiparadas. 
Em conformidade com o disposto na Lei Complementar nº 123/2006, fica estabelecido que: 
I  –  O  item  constante  no  presente  processo  licitatório  será  destinado  preferencialmente  à 
participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), em observância ao 
tratamento diferenciado e favorecido previsto na legislação vigente.

EM  CASO  DE  DIVERGÊNCIA  ENTRE  AS  ESPECIFICAÇÕES  DO  OBJETO 
DESCRITAS NA RELAÇÃO DE ITENS DO SITE WWW.LICITARDIGITAL.COM.BR 
E  AS  ESPECIFICAÇÕES  CONSTANTES  NO  EDITAL,  O  LICITANTE  DEVERÁ 
OBEDECER ÀS DESCRIÇÕES DO TERMO DE REFERENCIA E ANEXO IV DESTE 
EDITAL.

about:blank
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MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA-MG
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2026
(Processo Administrativo n° 186/2026)

Torna-se público que o Município de Lagoa da Prata-MG, por meio da Gerência de Licitações, 
Compras e Gestão de Contratos, sediada à Rua Joaquim Gomes Pereira, 825, bairro Centro, na 
cidade de Lagoa da Prata -MG, 35590-022, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis 
e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1 – DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é eventual e futura AQUISIÇÃO DE MICROCHIPS PARA 
ATENDER  O  SETOR  DE  ZOONOSES/  CATA  DO  MUNICÍPIO  DE  LAGOA  DA 
PRATA.

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
portal eletrônico https://licitar.digital/. Por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.2.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.
2.3. Não poderão disputar esta licitação:
2.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.3.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
2.3.3.  Aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
2.3.4.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1.976, concorrendo entre si;
2.3.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada  judicialmente,  com trânsito  em julgado,  por  exploração  de  trabalho  infantil,  por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista;
2.3.6. Agente público do órgão ou entidade licitante;
2.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.3.8. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do artigo 9º da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.4. O impedimento de que trata o item 2.3.4. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

https://licitar.digital/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.5. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro 
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 
declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
2.6.  Será  permitida  a  participação de cooperativas,  desde que  apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 
de coordenação e supervisão do objeto contratual, e desde que a execução ocorra obrigatoriamente 
pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
2.6.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios 
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto 
no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e  
lances e de julgamento.
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço/ percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
3.2.1. Será exigida a apresentação de documentos de habilitação somente da licitante vencedora 
da etapa de propostas;
3.2.1.1. Após finalizado o julgamento das propostas, o Pregoeiro convocará a licitante vencedora 
para que apresente os documentos de habilitação no prazo de 2 (duas) horas, seguindo- se o 
disposto no item 7 deste Edital.
3.3.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa  de pequeno porte  ou sociedade 
cooperativa deverá observar corretamente, em campo próprio do sistema eletrônico, as opções 
relativas ao seu enquadramento e às condições de participação, ciente dos efeitos previstos nas 
cláusulas seguintes:
3.3.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
3.3.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
3.3.3.  No  ano-calendário  de  realização  da  licitação,  ainda  não  celebrou  contratos  com  a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.4.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
3.5. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e na fase de envio de lances.
3.6. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
3.7. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras:
3.7.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a  
melhor oferta; e
3.7.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
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estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
3.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e
3.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto.
3.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.7.  possuirá  caráter  sigiloso  para  os  demais  fornecedores  e  para  o  órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno.
3.10.  Caberá ao licitante  interessado em participar  da licitação acompanhar as  operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens  emitidas  pela  Administração  ou  de  sua 
desconexão.
3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:
4.1.1. Valor unitário e total do item;
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 
contratação.
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto.
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante,  não lhe assistindo o direito  de pleitear  qualquer alteração,  sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
4.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos 12 (doze) meses.
4.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
4.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.
4.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas deste Município, quando participarem de licitações públicas;
4.7.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas, e, após o devido processo 
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias 
ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou 
condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao  pagamento  dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na execução 
do contrato.
4.8.  A  empresa  contratada  será  exclusivamente  responsável  pelo  eventual  ônus  financeiro 
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decorrente do cometimento de erro ou fraude no enquadramento sindical, por repactuação ou por 
força de decisão judicial, em razão da necessidade de se proceder ao pagamento de diferenças 
salariais e de outras vantagens, ou ainda por intercorrências na execução dos serviços contratados, 
resultante de adoção de instrumento coletivo do trabalho inadequado.

5-  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E 
FORMULAÇÃO DE LANCES
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
5.2.  Os  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta  ou  os  documentos  de  habilitação, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou menor valor registrado pelo 
sistema.
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 0,01.
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo ABERTO.
5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
5.10.1.  A etapa de  lances  da  sessão pública  terá  duração de dez minutos  e,  após  isso,  será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública.
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois  
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.
5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores,  o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação.
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.17.  Em relação a  itens  não exclusivos  para  participação de microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
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microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores  da  primeira  colocada,  se  esta  for  empresa  de  maior  porte,  assim como das  demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006.
5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada.
5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto.
5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
5.18.  No caso de equivalência dos valores  apresentados pelas  microempresas e  empresas de 
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta.
5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:
5.18.1.2.  Avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais  para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei;
5.18.1.3.  Desenvolvimento pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por:
5.18.2.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal  do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.18.2.2. Empresas brasileiras;
5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
5.19.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 
serão observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade:
5.19.1.1. Valor unitário estimado pela Administração para cada item que compõe o grupo.
5.19.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
5.19.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração.
5.19.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
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5.19.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.
5.19.6. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.
5.19.7.  É  facultado  ao  Pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.

6 – DA FASE DE JULGAMENTO
6.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  Pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no  artigo  14  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  legislação  correlata  e  no  item  2.3.  do  edital,  
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
6.1.3.  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e 
Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php).
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação.
6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  Pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em 
conformidade com os itens deste edital.
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 
examinará  a  proposta  classificada  em  primeiro  lugar  quanto  à  adequação  ao  objeto  e  à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos.
6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:
6.7.1. Contiver vícios insanáveis;
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;
6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.
6.8. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração.

about:blank
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove:
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.
6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto.

7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou percentual de desconto;
7.1.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
7.1.2. A verificação dos documentos exigidos para a presente licitação somente será feita em 
relação ao licitante vencedor.
7.2. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
7.2.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.2.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas.

8. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.1.1. No caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.1.3.  No  caso  de  Sociedade  Empresária ou Empresa  Individual  de  Responsabilidade 
Limitada – EIRELI (ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU): ato constitutivo, estatuto ou 
contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado  na  Junta  Comercial  da  respectiva  sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.4.  Inscrição  no Registro  Público  de  Empresas  Mercantis  onde opera,  com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;
8.1.5. No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.1.6.  Decreto  de  autorização,  em  se  tratando  de  Sociedade  empresária  estrangeira em 
funcionamento no País;
8.1.7. No caso de Sociedade Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro  
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei  
nº 5.764, de 1971;
8.1.8.  No caso  de  Produtor  Rural:  matrícula  no  Cadastro  Específico  do  INSS –  CEI,  que 
comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 
RFB nº 971, de 2.009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.1.9.  Os  documentos  acima  deverão  estar  acompanhados  de  todas  as  alterações  ou  da 
consolidação respectiva.

about:blank
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8.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;
8.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa, tributos administrados 
pela Receita Federal e Previdência Social).
8.2.3.  Prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais;
8.2.4. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente, 
ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;
8.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
8.2.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais,  estaduais ou federais, 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração do respectivo órgão fiscal, ou outro equivalente, na forma da lei.
8.2.9.  O  licitante  detentor  do  menor  preço,  qualificado  como microempresa  ou  empresa  de 
pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, 
II,   “c”  , da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021  ), ou de sociedade simples;
8.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor -  Lei nº 
14.133/2021, art. 69,   caput  , II  );

8.4. DECLARAÇÕES
8.4.1. Ao cadastrar proposta no sistema da plataforma Licitar Digital, vinculada ao seu login e 
senha, o licitante, para todos os fins legais, afirma que leu, compreendeu e concorda integralmente 
com os termos e declarações disponibilizados no ambiente eletrônico.
8.4.2.  As declarações  eletrônicas  possuem plena eficácia  jurídica,  equivalendo a  declarações 
formais assinadas, sujeitando o licitante às sanções administrativas, civis e penais cabíveis, nos 
termos da legislação vigente.
8.4.3.Integram  esta  cláusula,  para  todos  os  efeitos,  as  declarações  do  sistema,  transcritas 
integralmente a seguir:

● Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as 

exigências  do  instrumento  convocatório  e  me  responsabilizo  pela  veracidade  e 
autenticidade dos documentos apresentados. 

● Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 
III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

● Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 
condição  de  aprendiz,  nos  termos  do  inciso  XXXIII,  do  art.  7º,  da  Constituição 
Federal/88. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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● Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da 
Lei Federal nº 14.133/21. 

● Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, 

da Lei Federal nº 14.133/21. 

● Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo com 

os locais para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 67, 
inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo 
das  sanções  e  multas  previstas  neste  ato  convocatório,  estar  enquadrado  como 
MEI/ME/EPP,  conforme  a  Lei  Complementar  nº  123/2006,  cujos  termos  declaro 
conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de preferência, observado 
também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. Em caso 
de cooperativa, marque a opção ao qual se equipara ao seu faturamento.

● Declarações do artigo 60 da Lei 14.133/2021: 

● Declaro que possuo em minha empresa políticas para promoção ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do art. 60, inciso II, da Lei 
Federal nº 14.133/21 c/c Decreto nº 11.430/2023 do Governo Federal. 

● Declaro que os bens e serviços prestados por minha organização/empresa/pessoa jurídica 

foram produzidos e ou são prestados por Empresa Brasileira, nos termos do art. 60, §1º, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/21;

8.4.4. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente 
apresentados em tradução livre.
8.4.5. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para  
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a  
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
8.4.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à 
integridade do documento digital.
8.4.7. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.
8.4.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.
8.4.9. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.4.10. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada no chat  eletrônico da plataforma de licitações  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.4.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará 
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a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 5.19.6.
8.4.12.  Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior.
8.4.13. Uma vez encerrada a fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo 
relacionado  à  habilitação,  salvo  em razão  de  fatos  supervenientes  ou  só  conhecidos  após  o 
julgamento.

8.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
O licitante deverá apresentar:
8.5.1. Atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, que comprove(m) o fornecimento satisfatório de microchips para identificação animal ou 
de produtos compatíveis com o objeto da contratação, demonstrando aptidão para o desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características com o objeto licitado. 
8.5.2. Catálogo, ficha técnica, prospecto ou documento técnico oficial do fabricante, em língua 
portuguesa  ou  acompanhado  de  tradução  simples,  suficiente  para  comprovar  que  o  produto 
ofertado  atende  às  especificações  técnicas  mínimas  exigidas  neste  Edital,  contendo,  quando 
aplicável, as seguintes informações:
I – Operação na frequência de 134,2 kHz;
II – Conformidade com as normas ISO 11784 e ISO 11785;
III – Microchip passivo (sem bateria), encapsulado em material biocompatível e esterilizado;
IV – Código único e permanente de identificação;
V – Fornecimento em embalagem individual estéril com aplicador descartável;
VI – Características do revestimento destinado a minimizar a migração do microchip no tecido 
subcutâneo.
8.5.2.1. Quando a compatibilidade entre os microchips, os aplicadores e os leitores não puder ser 
comprovada pelos documentos previstos no item anterior, o licitante deverá apresentar declaração 
do fabricante ou outro documento técnico oficial que comprove a plena compatibilidade entre os 
componentes ofertados.

9 – DOS RECURSOS  
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  artigo 165 da Lei 
Federal nº 14.133/2021.
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante:
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos.
9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento.
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,  
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

10 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
10.1.1.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
10.1.2.  Salvo em decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  justificado,  não mantiver  a 
proposta em especial quando:
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
10.1.2.4. Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital.
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação.
10.1.5. Fraudar a licitação.
10.1.6.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento.
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:
10.2.1. Advertência;
10.2.2. Multa;
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
10.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 1% do 
valor do contrato licitado.
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4. 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8 a multa será de 
20% a 30% do valor do contrato licitado.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  10.1.1,  10.1.2  e  10.1.3,  quando  não  se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Lagoa da Prata/MG, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos.
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 
e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e  
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 
da licitação.
10.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir  
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

11 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1.  O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao licitante declarado vencedor, por ato 
do Prefeito Municipal de Lagoa da Prata, após constatada a regularidade dos atos praticados.

12 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

13 – DO CONTRATO
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato.
13.2. O adjudicatário terá o prazo de até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Contrato, enviado via e-mail, devendo preferencialmente ser assinado 
digitalmente, por meio de ASSINATURA DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras — ICP Brasil, criada pela Medida Provisória nº 
2.200-2, de 24 de agosto de 2.001.
13.2.1.  O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual 
período,  quando  solicitado  durante  o  seu  transcurso,  pela  parte,  e  desde  que  ocorra  motivo 
justificado e aceito pela Administração.
13.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75


41

41

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA
ESTADO MINAS GERAIS

13.4. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
13.5.  Na  hipótese  de  o  vencedor  da  licitação  não  comprovar  as  condições  de  habilitação 
consignadas  no edital  ou se  recusar  a  assinar  o  contrato,  a  Administração,  sem prejuízo  da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato.

14. - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

12.004.10.304.1205.8036.3.3.90.30.00
964 - Gestão da Vigilância em Saúde

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame.
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame.
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
pelos  seguintes  meios:  e-mail  licitacao@lagoadaprata.mg.gov.br e  no  portal  eletrônico 
https://licitar.digital/.
15.4.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no 
certame.
15.4.1.  A concessão  de  efeito  suspensivo à  impugnação é  medida  excepcional  e  deverá  ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF.
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa  entre  os  interessados,  desde que  não comprometam o interesse  da  Administração,  o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração.
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
mailto:licitacao@lagoadaprata.mg.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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do interesse público.
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas  (PNCP)  e  endereços  eletrônicos  https://licitar.digital/. e 
https://www.lagoadaprata.mg.gov.br/portal/editais/1
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
16.11.1. Anexo I – Termo de Referência;
16.11.2. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar;
16.11.3. Anexo III - Declaração do Art. 50 da Lei Orgânica Municipal;
16.11.4. Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato;
16.11.5. Anexo V - Dados para Elaboração de Contrato;
16.11.6. Anexo VI – Ficha Cadastral – MEI. 

Lagoa da Prata, 22 de julho de 2026

SABRINA ELEN DE NOVAES
Secretaria Municipal de Saúde

https://www.lagoadaprata.mg.gov.br/portal/editais/1
https://licitar.digital/
https://licitar.digital/
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de  MICROCHIPS PARA IDENTIFICAÇÃO 
ANIMAL- cães e gatos - para o Setor de Zoonoses da Prefeitura de Lagoa da Prata.
O art. 20 da NLLC estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não 
superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de 
artigos de luxo.

2. VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da assinatura pelas partes, 
cuja eficácia é condicionada à publicação do extrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

3. JUSTIFICATIVA 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em Tópico específico do ETP - Estudo Técnico Preliminar.

A aquisição de microchips de identificação eletrônica para cães e gatos pelo Município de Lagoa 
da Prata justifica-se pela necessidade de fortalecer as ações de manejo populacional, guarda 
responsável e controle de zoonoses.
A identificação individual e permanente dos animais permite a vinculação ao respectivo tutor, 
favorecendo a  responsabilização em casos de  abandono e  maus-tratos,  além de facilitar  a 
devolução de animais perdidos e garantir maior controle dos animais atendidos nos programas 
municipais, especialmente os submetidos à castração.
Ressalta-se que a medida também visa atender às determinações do Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, celebrado entre o Município de Lagoa da Prata e o Ministério 
Público, contribuindo para o cumprimento das obrigações assumidas quanto à implementação de 
políticas estruturadas de controle populacional e proteção animal.
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e de interesse público, promovendo maior 
eficiência, organização e efetividade nas políticas municipais de saúde e bem-estar animal.

3.1 Levantamento de mercado e estimativa das quantidades.

Item Código Especificação/Descrição
Unidade 

de 
Medida

Quant.
Valor 

Unitário 
(R$)

Valor Total 
(R$)

1 31003

Microchip p/ identificação animal

Os  microchips  deverão  ser 
acoplados aos aplicadores e deverão 
estar  em  Kits  juntos  à  5  (cinco) 
leitores de microchips.

UN 2.000 08,20 16.400,00

TOTAL:  R$16.400,00  (dezesseis  mil  e  quatrocentos  reais)  com  base  no  preço  médio  das 
cotações.
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO:

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
Os itens a serem entregues possuem padrões de desempenho e qualidade que podem ser 
objetivamente definidos no processo de compras, por meio de especificações usuais de mercado.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

Poderão participar deste processo qualquer pessoa jurídica legalmente constituída que satisfaça 
as exigências do edital e seus anexos, preste serviço compatível com o objeto da Contratação e 
realize, efetivamente, o serviço ofertado.
Além da documentação exigida no Edital, os interessados na presente contratação deverão ainda 
atender aos requisitos e apresentar a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação e contratação: 

● Atestado de capacidade técnica (se for o caso), fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado,  que comprove o fornecimento de produto da mesma espécie do 
constante neste Edital.  

Para  a  execução  do  objeto  desta  Contratação,  a(s)  Contratada(s)  deverá(ão)  observar  as 
seguintes condições:

● Os  bens,  objeto  desta  aquisição,  devem  atender  às  especificações  técnicas  e  os 

quantitativos constantes na tabela prevista no Termo de Referência;

● Os microchips deverão ser  entregues de forma parcelada,  conforme necessidade da 

Contratante, seguindo as orientações contidas na Autorização de Fornecimento. 

● Os microchips cotadas deverão estar dentro do prazo de validade mínima de 12 meses da 

data do recebimento.

6. DA SUSTENTABILIDADE:

Devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis:

SUSTENTABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A nova Lei de Licitações, ao relacionar essas atividades potencialmente poluidoras, compreende 

a indústria metalúrgica, a de material elétrico, eletrônico, de madeira, de papel, entre outros.

Assim, a aquisição de itens derivados desses ramos da indústria, se for o caso, estará sujeita à 

comprovação de inscrição do fabricante do produto ofertado no cadastro competente,  a ser 

apresentada entre a documentação relativa à proposta (e não entre os documentos de habilitação, 

que tratam das condições exigidas relativamente à pessoa jurídica do licitante).

7. DA SUBCONTRATAÇÃO:

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO:

Não haverá a exigência da garantia da contratação prevista nos arts. 96 e seguintes da NLLC, 
pelas razões constantes do ETP - Estudo Técnico Preliminar.

9. CONDIÇÕES DE ENTREGA:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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O objeto deverá ser entregue em local determinado na Solicitação de fornecimento, no horário 
de  expediente,  no  prazo  máximo  de  05 (cindo)  dias  úteis,  a  contar  do  recebimento  da 
Solicitação de Fornecimento. 

9.1. Das especificações do material/entrega 

9.1.1. Das condições especificas da entrega:
I. Os materiais deverão ter validade mínima de 12 meses, contando a partir de sua fabricação, 
quando  de  sua  entrega  nos  locais  indicados  na  Autorização  de  Fornecimento  emitida  pela 
Secretaria Municipal de Saúde. 
II.  As embalagens externas devem apresentar as condições corretas de armazenamento do 
produto referentes à temperatura, umidade, empilhamento, etc. 
III. Somente serão aceitos os materiais/produtos que, por ocasião de sua efetiva entrega, ainda 
não tiverem ultrapassado 30% (trinta por cento) de seu prazo de validade total, contado da data 
de sua fabricação. 
IV. As embalagens externas e internas deverão estar lacradas e conter o nome do material, lote, 
data de fabricação e prazo de validade descrita em seu interior, em local de fácil visualização e 
demais especificações estabelecidas na RDC nº 71, de 22/12/2009; 
V. No momento da entrega do material, as embalagens externas deverão estar organizadas por 
lote para agilizar o processo de recebimento do produto;
VI. Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio de 
seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade competente 
para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 
VII. Sendo necessárias providências por parte do FORNECEDOR, os prazos para pagamento 
serão suspensos e considerados os fornecimentos em atrasos, sujeitando-o à aplicação de multa 
sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, 
nesta Ata e no ato convocatório; 
VIII. Os materiais / produtos objeto da presente licitação deverão ser entregues no prazo indicado 
neste Termo de Referência, durante o horário comercial (de 7hs às 16hs), mediante agendamento 
prévio, de acordo com o endereço indicado na Autorização de Fornecimento emitida.
IX. O fornecedor será responsável pela entrega e pelo descarregamento dos materiais/produtos 
adquiridos pela Secretaria Municipal de Saúde nos locais de entrega indicados na Autorização de 
Fornecimento. 

9.1.2. Do transporte:
I.  O  acondicionamento  e  transporte  dos  materiais/produtos  devem  ser  feitos  dentro  do 
preconizado para estes produtos e devidamente protegido do pó e variações de temperatura e 
demais especificações estabelecidas na Portaria do Ministério da Saúde nº 802 de 08/10/1998 e 
RDC nº 16, de 01/04/2014. 

9.1.3. Critérios de aceitabilidade do objeto
I. Não será admitida a entrega de produtos pela Contratada sem que esta esteja de posse da 
Autorização  de  Fornecimento,  Nota  de  Empenho  ou  outro  instrumento  similar  respectivo  e 
devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota Fiscal/Fatura). 
II. Os produtos fornecidos devem corresponder às especificações e quantitativos constantes da 
Nota de Empenho de despesa, Autorização de Fornecimento ou outro instrumento similar; 
III. De posse dos documentos que devem acompanhar os materiais/produtos, objeto da licitação, 
serão  os  mesmos  recebidos  provisoriamente  pelo  servidor  da  Administração  ou  comissão 
responsável, mediante termo circunstanciado, para posterior verificação de especificações, da 
qualidade, da quantidade, dos prazos, dos preços e de outros dados pertinentes;
IV. Quando do recebimento, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se 
foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital 
e anexos; 
VI. Aprovando os produtos recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou comissão 
responsável, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua efetiva entrega, receberá 
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os produtos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo circunstanciado de 
recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens necessários;
VII. Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável, 
fixará aos FORNECEDORES o prazo de 03 (três) dias úteis para promoverem as correções 
necessárias,  sob pena de serem os produtos rejeitados e devolvidos, no estado em que se 
encontrarem;
VIII.  Na  hipótese  de  irregularidades  em  relação  aos  materiais/produtos  fornecidos,  a 
Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo circunstanciado, após 
as  correções  promovidas  pelos  FORNECEDORES  e  após  a  reverificação  realizada  pela 
Administração, por intermédio do servidor encarregado da comissão responsável.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

I. Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento expresso neste Termo de 
Referência e no Edital  da Licitação,  observando rigorosamente as normas constantes neste 
instrumento e no edital; 
II. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 
e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo; 
III. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, e demais encargos de qualquer 
natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual, 
inclusive encargos relativos à legislação trabalhista; 
IV. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais  ou  pessoais,  causados  diretamente  ou  por  seus  empregados  ou  prepostos,  à 
contratante ou a terceiros na execução do objeto do certame; 
V.  Entregar  os  produtos  solicitados  dentro  do  prazo  estabelecido,  no  horário  e  expediente 
determinados pela Administração;
VI. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às especificações do 
edital; 
VII. Os produtos deverão ser entregues mediante apresentação da Solicitação de Fornecimento 
assinada pelo Setor de requisitante, enviada pela Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com 
a nota fiscal eletrônica; 
VIII. As notas fiscais deverão conter o número do Processo licitatório, Solicitação de Fornecimento 
e Empenho, que devem constar na ordem de compra.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

I. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações; 
II. Rejeitar os produtos que não atendam às especificações deste Termo de Referência; 
III. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da contratada, observando ainda 
as condições estabelecidas no edital de licitação; 
IV. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas no 
referido produto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
V. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos 
da contratada; 
VI. Efetuar o pagamento no prazo previsto, em até trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente fornecidos no 
período  respectivo,  segundo  as  autorizações  expedidas  pelo  (a)  CONTRATANTE  e  de 
conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  e/ou  recibos  devidamente  atestadas  pelo  setor 
competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Compra emitida.

12. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e  as  normas  da  Lei  nº  14.133/2021;  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial.
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Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução  será  prorrogado  automaticamente  pelo  tempo  correspondente,  anotadas  tais 
circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre a Prefeitura e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de (correio eletrônico) / (mensagem eletrônica) 
para tal fim.
Por determinação do gestor, poderá ocorrer, durante a vigência do contrato, a convocação de 
representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato, o representante da empresa contratada será convocado para 
reunião inicial, na qual ocorrerá a apresentação do plano de fiscalização/execução, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, e, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  por  responsável  da 
SECRETARIA DE SAÚDE, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
O gestor acompanhará a execução do objeto, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o gestor emitirá notificação para a devida 
correção da execução contratual,  determinando o  respectivo  prazo  para  o  saneamento  do 
problema constatado. 
O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor acompanhará os registros de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e  as  medidas  adotadas,  informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que 
ultrapassarem a sua competência. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato 
dentro  do  prazo  estabelecido  no  edital,  após  regularmente  convocada pela  Administração, 
caracterizará o descumprimento total  da obrigação assumida, sujeitando-a, mediante prévio 
processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, à aplicação das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste edital, inclusive multa de 10% (dez por cento) sobre o 
valor adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 
Se a adjudicatária inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita às 
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/21, assim como ao pagamento de multa.

13. DA RESCISÃO

Todos  os  casos  de  rescisão  contratual  serão  formalmente  motivados  nos  autos,  assegurado  o 
contraditório e a ampla defesa.
A inexecução total ou parcial do CONTRATO enseja a sua extinção, com as consequências a seguir 
previstas no artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/21.
A extinção contratual poderá ser: 
a) Determinada por Ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, conforme o artigo 138 da Lei Federal 
n.º 14.133/21. 
b)  Amigável,  por  acordo  entre  as  partes,  mediante  autorização  escrita  e  fundamentada  pelo 
CONTRATANTE,  reduzida  a  termo  no  processo  de  licitação,  desde  que  haja  conveniência  do 
CONTRATANTE. 
c) Judicial, nos termos da legislação. 
Constituem motivos para extinção do Contrato, todos aqueles previstos no art. 137, da Lei Federal n.º 
14.133/21. 
Em caso de extinção contratual, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos 
prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido, com direito a: 
-  Devolução de garantia se houver. 
-  Pagamentos devidos pela execução do CONTRATO até a data da rescisão.

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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O bem será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal,  para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta final elaborada durante a licitação.
No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal correspondente à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução,  pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento  da  nota  fiscal  ou  de  instrumento  de  cobrança  equivalente,  verificadas  pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo.
Havendo erro na apresentação da nota fiscal,  ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa,  esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se  o  prazo  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  sem  ônus  ao 
contratante.
A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
A existência de pendências impeditivas da comprovação da regularidade fiscal suspenderá o 
prazo para o pagamento pela  Prefeitura,  não autorizando a suspensão das obrigações da 
Contratada.
A persistência da irregularidade fiscal pelo prazo de 90 (noventa) dias acarretará a deflagração 
do processo de rescisão contratual, assegurada ao contratado a ampla defesa.

15. PRAZO DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado após a entrega, conferência e aceite do item solicitado, no prazo 
estabelecido pela Secretaria de Fazenda, desde que seja dada entrada da referida nota no 
Almoxarifado Central do Município. 
A contratada deverá emitir nota fiscal eletrônica contendo todas as informações necessárias à 
conferência das mercadorias e encaminhar, juntamente com o DANFE, o arquivo XML para o 
endereço almoxarifado@lagoadaprata.mg.gov.br.  
Havendo erro na emissão da nota fiscal, o fato deverá ser informado à contratada e a contagem 
de prazo para o pagamento será reiniciada a partir da apresentação da nota fiscal corrigida.

16. FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária eventualmente prevista na legislação.
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte,  quando da realização do pagamento,  os  percentuais  estabelecidos  na legislação 
vigente.

17. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA:

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO.

18. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar a seguinte documentação:

HABILITAÇÃO JURÍDICA:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
d) Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato  constitutivo,  estatuto  ou contrato  social  no  Registro  Público  de Empresas Mercantis,  a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores;
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971.

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita  
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (Estadual ou Municipal) relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f)  Prova  de  regularidade  com a  Fazenda  (Estadual  e  Municipal)  do  domicílio  ou  sede  do 
fornecedor;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

OBS. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de insolvência civil  expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 
5º, II,   “c”  , da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021  ), ou de sociedade simples; 
b)  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor  da sede do fornecedor -  Lei  nº 
14.133/2021, art. 69,   caput  , II  );

19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:

R$16.400,00 (dezesseis mil e quatrocentos reais) com base no preço médio das cotações. com 
base no preço médio das cotações.

Lagoa da Prata, 24 de abril de 2026.

___________________________________________________

Sabrina Elen de Novas

Sec. Munic. de Saúde

ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

ETP - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. ÁREA REQUISITANTE

Área requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Nome dos Responsáveis: SABRINA ELEN DE NOVAES

2. INFORMAÇÕES BÁSICAS

OBJETO: O objeto deste Termo de Referência é a aquisição de MICROCHIPS PARA 
IDENTIFICAÇÃO ANIMAL- cães e gatos- para o Setor de Zoonoses da Prefeitura de 
Lagoa da Prata.

3. NECESSIDADES
3.1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A identificação  individual  de  cães  e  gatos  por  meio  de  microchipagem é  uma ferramenta 
essencial para a gestão eficiente do manejo populacional de animais domésticos, especialmente 
no contexto das políticas públicas de proteção e bem-estar animal. 

O município enfrenta desafios relacionados ao abandono,  à dificuldade de identificação de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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tutores, à reincidência de animais em situação de rua e à limitação no controle sanitário e 
populacional.  A  ausência  de  um sistema  confiável  de  identificação  compromete  ações  de 
responsabilização dos tutores, dificulta a devolução de animais perdidos e reduz a efetividade 
de programas públicos,  como campanhas de vacinação,  castração e educação em guarda 
responsável. 

A utilização de microchips subcutâneos permite a identificação única, permanente e inviolável 
dos animais, vinculando-os aos seus responsáveis por meio de cadastro em banco de dados 
específico. Essa tecnologia é amplamente reconhecida como uma das estratégias mais eficazes 
para o controle populacional ético, redução do abandono e fortalecimento das políticas de bem-
estar animal. 

Dessa forma, a aquisição de microchips de identificação animal visa estruturar e fortalecer as 
ações do município voltadas ao manejo populacional de cães e gatos, possibilitando maior 
rastreabilidade dos animais atendidos pelos programas públicos, apoio às atividades do setor de 
zoonoses e promoção da guarda responsável. 

Além  disso,  a  medida  contribui  diretamente  para  a  saúde  pública,  ao  permitir  melhor 
monitoramento de zoonoses, organização das campanhas sanitárias e atuação mais eficiente 
em situações de risco envolvendo animais. 

Ressalta-se, ainda, que a presente contratação é necessária para o cumprimento das obrigações 
estabelecidas no Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, celebrado entre 
o Ministério Público e o Município de Lagoa da Prata, o qual prevê a implementação de medidas 
voltadas ao controle populacional de cães e gatos, incluindo a identificação dos animais como 
estratégia de responsabilização dos tutores e redução do abandono.

Portanto, a contratação se justifica pela necessidade de implementação e ampliação de um 
sistema de identificação animal eficaz, que subsidie as políticas públicas municipais, atenda às 
exigências legais firmadas junto ao Ministério Público e promova maior controle, segurança e 
bem-estar para a população humana e animal. 

A ação encontra-se prevista  no Plano Anual  de Contratações do município  e  alinha-se às 
diretrizes  estratégicas  de  promoção  da  saúde  pública,  prevenção  de  doenças  zoonóticas, 
controle populacional de animais de companhia e promoção do bem-estar animal, contribuindo 
para a redução de riscos sanitários, incentivo à adoção responsável e diminuição de despesas 
públicas correlatas. A contratação observará os princípios da administração pública, em especial 
legalidade, eficiência, impessoalidade, moralidade e transparência, bem como as disposições da 
Lei n.º 14.133/2021, garantindo seleção de fornecedor habilitado e execução contratual que 
assegure qualidade, segurança e eficácia das ações planejadas.

3.1.1. MOTIVAÇÃO/JUSTIFICATIVA

A contratação para aquisição de microchips de identificação animal justifica-se pela necessidade 
de fortalecer e dar efetividade às políticas públicas de manejo populacional de cães e gatos no 
âmbito do Município de Lagoa da Prata. 

A inexistência de um sistema amplo e padronizado de identificação individual dos animais dificulta 
a responsabilização dos tutores, favorece o abandono e compromete o controle da população 
animal, refletindo diretamente em problemas de saúde pública, bem-estar animal e segurança da 
população.

A microchipagem se apresenta como solução tecnicamente eficaz e economicamente viável, 
permitindo  a  identificação  permanente  dos  animais  e  sua  vinculação  aos  respectivos 
responsáveis, o que contribui para:

  ∙ Redução do abandono e da reincidência de animais em situação de rua; 



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

41

41

  ∙ Facilitação da devolução de animais perdidos aos seus tutores; 

  ∙ Apoio às ações de fiscalização e responsabilização; 

  ∙ melhoria na gestão de campanhas públicas de vacinação, castração e educação em guarda 

responsável; 

 ∙ fortalecimento das ações do setor de zoonoses e vigilância sanitária.

Além disso, a aquisição dos microchips é imprescindível para o cumprimento das obrigações 
assumidas pelo Município no Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, 
firmado junto ao Ministério Público, que estabelece a adoção de medidas concretas para o 
controle  populacional  de  cães  e  gatos,  incluindo  a  implementação  de  mecanismos  de 
identificação animal. 

Sob  a  ótica  administrativa,  a  contratação  atende  ao  interesse  público  ao  promover  maior 
eficiência, rastreabilidade e controle das ações desenvolvidas pelo Município, possibilitando a 
criação de um banco de dados confiável e estruturado, essencial para o planejamento e tomada 
de decisões.

Dessa forma, a aquisição pretendida mostra-se necessária, adequada e alinhada às diretrizes 
de  proteção  animal,  saúde  pública  e  responsabilidade  administrativa,  configurando  medida 
indispensável para a melhoria contínua dos serviços prestados à população. 

A decisão de contratar está lastreada em diagnóstico técnico preliminar elaborado pela Vigilância 
Sanitária/Setor  de Zoonoses,  na previsão constante do Plano Anual  de Contratações e na 
estimativa orçamentária de R$ 16.400,00 (dezesseis mil e quatrocentos reais). A contratação 
obedecerá às exigências legais e técnicas aplicáveis, garantindo conformidade com as normas 
de  biossegurança  e  com  as  diretrizes  do  CFMV,  além  de  observância  aos  princípios 
constitucionais e administrativos. 

A motivação da contratação está fundada em critérios técnicos e no princípio da eficiência, 
conforme o artigo 11 da Lei  n.º  14.133/2021,  objetivando a melhor aplicação dos recursos 
públicos para a geração de valor social e melhoria dos serviços prestados à população, em 
consonância com as boas práticas de planejamento e governança preconizadas pelo Tribunal 
de Contas da União.  A medida é,  portanto,  indispensável  ao atendimento da necessidade 
administrativa e à consecução dos objetivos públicos descritos, não se configurando como gasto 
supérfluo, mas como investimento em saúde pública e bem-estar animal

3.2. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação tem como objetivo a aquisição de microchips de identificação animal, 
acompanhados dos respectivos aplicadores e sistema de leitura, devendo atender aos seguintes 
requisitos mínimos:

3.2.1. Especificações técnicas dos microchips:

  ∙ Devem  ser  microchips  eletrônicos  passivos  (sem  bateria),  encapsulados  em  material 
biocompatível (vidro ou polímero adequado), esterilizados e de uso único;

  ∙ Devem operar na frequência padrão internacional de 134,2 kHz, em conformidade com as 
normas ISO 11784 e ISO 11785; 

  ∙ Cada microchip deve possuir código único, inalterável e não reutilizável, com no mínimo 15 
dígitos;
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  ∙ Devem  ser  fornecidos  em  embalagem  individual  estéril,  contendo  agulha  aplicadora 
descartável; 

  ∙ Os microchips devem apresentar revestimento que minimize a migração no tecido subcutâneo 
do animal.

3.2.2. Aplicadores:

  ∙ Devem ser fornecidos aplicadores compatíveis com os microchips ofertados;

  ∙ Devem ser descartáveis, estéreis e de uso único, garantindo segurança e biossegurança no 
procedimento; 

  ∙ Devem possuir fácil manuseio e ergonomia, permitindo aplicação rápida e segura.

3.2.3. Leitores de microchip:

  ∙ Compatíveis com os padrões ISO 11784/11785; 

  ∙ Capacidade de leitura universal (multifrequência ou compatível com FDX-B); 

  ∙ Display digital para visualização do código; 

  ∙ Alimentação por bateria recarregável ou pilhas, com autonomia adequada para uso em campo; 

  ∙ Resistência e portabilidade, adequados para uso em ações externas.

3.2.4. Sistema de registro e rastreabilidade:

  ∙ Os microchips devem permitir integração com sistema de banco de dados para cadastro dos 
animais e seus responsáveis; 

  ∙ O  fornecedor  deverá  disponibilizar,  quando  aplicável,  plataforma  digital  ou  garantir 
compatibilidade com sistemas já utilizados pelo município; 

  ∙ Deve possibilitar a rastreabilidade dos animais, contribuindo para políticas públicas de controle 
populacional e bem-estar animal.

3.2.5. Condições de fornecimento:

  ∙ Os produtos devem ser entregues dentro do prazo estabelecido, com validade adequada e 
garantia de integridade; 

  ∙ Devem estar acompanhados de manual de instruções em português; 

  ∙ O fornecedor deve garantir suporte técnico, caso necessário.

3.2.6. Normas e regulamentações:

∙ Os produtos devem atender às normas nacionais e internacionais aplicáveis; 

∙ Devem possuir registro ou dispensa de registro nos órgãos competentes, quando aplicável; 
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∙ Devem estar em conformidade com as exigências sanitárias e de biossegurança vigentes.

4. SOLUÇÃO

4.1. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atendimento da demanda de identificação individual de cães e gatos no município, foi 
realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar as soluções disponíveis, suas 
características, viabilidade técnica e econômica, bem como a adequação às necessidades da 
administração pública. 

Foram analisadas as seguintes alternativas: 

1. Identificação por métodos visuais (coleiras, plaquetas e tatuagens): 

Embora  apresentem  baixo  custo  inicial,  essas  soluções  mostram-se  limitadas  quanto  à 
durabilidade, segurança e confiabilidade. Coleiras e plaquetas podem ser facilmente removidas 
ou perdidas, enquanto tatuagens podem sofrer apagamento ao longo do tempo e demandam 
contenção mais invasiva. Além disso, não garantem rastreabilidade eficiente nem integração 
com banco de dados. 2. Sistemas de identificação por QR Code (em plaquetas ou etiquetas): 

Essa alternativa permite acesso a informações por meio de dispositivos móveis, porém depende 
da manutenção da plaqueta junto ao animal e da disponibilidade de internet. Também apresenta 
fragilidade semelhante às coleiras e não assegura identificação permanente. 

3. Microchipagem eletrônica subcutânea: 

Consiste na implantação de dispositivo eletrônico passivo sob a pele do animal, contendo código 
único e permanente, lido por scanner específico. Trata-se de tecnologia amplamente utilizada e 
recomendada por órgãos de controle animal, medicina veterinária e políticas públicas de bem-
estar animal. Apresenta alta durabilidade, impossibilidade de perda ou adulteração, além de 
permitir integração com sistemas informatizados de cadastro e rastreamento. 

Análise comparativa e escolha da solução. 

Após análise das alternativas, verificou-se que a microchipagem eletrônica é a única solução que 
atende de forma plena aos requisitos de:

∙ Identificação permanente e inviolável; 

∙ Segurança e confiabilidade dos dados; 

∙ Possibilidade de rastreabilidade; 

∙ Integração com políticas públicas de controle populacional; 

∙ Atendimento a exigências legais e termos de ajustamento de conduta (TAC); 

∙ Viabilidade de uso em larga escala em programas municipais.

Assim,  a  solução  proposta  mostra-se  tecnicamente  adequada,  economicamente  viável  e 
alinhada às necessidades do serviço,  bem como às obrigações institucionais do Município, 
incluindo aquelas estabelecidas no Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354-
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4.  Em  síntese,  o  levantamento  de  mercado  e  a  análise  técnico-econômica  respaldam  a 
contratação proposta como opção viável, oportuna e economicamente adequada para atender à 
necessidade pública identificada, estando a escolha fundamentada em critérios técnicos, estudos 
de  mercado  e  medidas  de  mitigação  de  riscos,  de  modo  a  preservar  a  transparência,  a 
competitividade e a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

4.2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A  solução  proposta  destina-se  ao  atendimento  das  demandas  do  Setor  de  Zoonoses  do 
Município  de  Lagoa  da  Prata,  consistindo  na  implantação  de  um  sistema  completo  de 
identificação individual de cães e gatos por meio de microchipagem eletrônica, em conformidade 
com o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, firmado entre o Ministério 
Público e o Município. 

A execução da solução compreende a aquisição de microchips eletrônicos, acompanhados de 
aplicadores  estéreis  descartáveis  e  leitores  digitais  compatíveis,  garantindo  a  adequada 
implantação e operacionalização do sistema no âmbito das ações desenvolvidas pelo Setor de 
Zoonoses. 

O microchip será implantado no tecido subcutâneo dos animais por profissionais capacitados, 
em procedimento rápido, seguro e minimamente invasivo. Cada dispositivo possui um código 
numérico único e inalterável, que poderá ser acessado por meio de leitor específico, permitindo 
a identificação precisa do animal a qualquer tempo. 

A solução contempla ainda a implementação e/ou utilização de sistema de banco de dados, 
destinado ao registro das informações dos animais e de seus responsáveis, incluindo dados 
cadastrais, características do animal e histórico sanitário. Tal sistema permitirá a gestão eficiente 
das informações, contribuindo diretamente para o planejamento e execução de políticas públicas. 

A operacionalização ocorrerá por meio das atividades rotineiras e estratégicas do Setor de 
Zoonoses, incluindo:

  ∙ Campanhas de microchipagem; 

  ∙ Atendimentos diretos à população; 

  ∙ Ações integradas com programas de controle populacional, como castração, vacinação e 
adoção responsável. 

A adoção da microchipagem como solução possibilita: 

  ∙ Identificação permanente, segura e inviolável dos animais; 

  ∙ Vinculação do animal ao seu responsável legal;

  ∙ Apoio na localização e devolução de animais perdidos; 

  ∙ Fortalecimento das ações de combate ao abandono; 

  ∙ Melhoria na gestão e monitoramento da população animal no município.

Dessa forma, a solução proposta atende plenamente às necessidades do Setor de Zoonoses, 
estando alinhada às diretrizes de saúde pública, bem-estar animal e controle populacional, além 
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de assegurar o cumprimento das obrigações estabelecidas no TAC firmado com o Ministério 
Público.

4.3. ESTIMATIVA DOS VALORES E QUANTIDADES DA CONTRATAÇÃO

Item Código Especificação/Descrição
Unidade 

de 
Medida

Quant.
Valor 

Unitário 
(R$)

Valor 
Total R$

1 31003

Microchip p/ identificação animal.

Os  microchips  deverão  ser 
acoplados aos aplicadores e deverão 
estar  em  Kits  juntos  à  5  (cinco) 
leitores de microchips.

UN 2.000 08,20 16.400,00

4.4. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

Nos termos da legislação vigente, em especial da Lei nº 14.133/2021, o parcelamento do objeto 
deve  ser  adotado  sempre  que  for  técnica  e  economicamente  viável,  visando  ampliar  a 
competitividade e assegurar a melhor proposta para a Administração. 

No entanto, após análise técnica da presente contratação, verificou-se que não é recomendável 
o parcelamento do objeto, considerando que a solução a ser adquirida é composta por itens 
interdependentes, quais sejam: microchips, aplicadores e leitores compatíveis. 

O eventual fracionamento da contratação poderia acarretar prejuízos à Administração, tais como:

∙ Risco de incompatibilidade entre microchips e leitores, comprometendo a funcionalidade do 
sistema;
 
∙ Dificuldade na padronização dos equipamentos utilizados pelo Setor de Zoonoses; 

∙ Aumento da complexidade na gestão contratual, com múltiplos fornecedores; 

∙ Possibilidade de elevação dos custos operacionais e logísticos; 

∙ Comprometimento da eficiência e continuidade das ações desenvolvidas.

Além disso, a aquisição conjunta dos itens favorece a padronização tecnológica, a integração do 
sistema de identificação animal e a otimização dos processos de trabalho, garantindo maior 
segurança, eficiência e economicidade. 

Ressalta-se ainda que a contratação em lote  único  não compromete a competitividade do 
certame,  uma  vez  que  há  diversos  fornecedores  no  mercado  aptos  a  fornecer  a  solução 
completa, conforme demonstrado no levantamento de mercado realizado. 

Dessa forma, conclui-se que o não parcelamento da contratação é a medida mais adequada do 
ponto de vista técnico e econômico, atendendo ao interesse público e às necessidades do 
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Município de Lagoa da Prata, especialmente no âmbito das ações do Setor de Zoonoses e em 
cumprimento ao Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354.

4.5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO

A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento estratégico do Município de Lagoa 
da Prata, especialmente no que se refere às ações desenvolvidas pelo Setor de Zoonoses, 
voltadas à promoção da saúde pública, controle populacional de cães e gatos e garantia do bem-
estar animal. 

A aquisição de microchips de identificação animal integra um conjunto de medidas estruturadas 
pelo município para aprimorar a gestão da população animal,  possibilitando maior controle, 
monitoramento e rastreabilidade dos animais atendidos pelos programas públicos. 

Nesse contexto, a contratação está diretamente relacionada às seguintes iniciativas já previstas 
e/ou em execução:

∙ Programas de controle populacional, incluindo campanhas de castração; 

∙ Ações de vacinação e prevenção de zoonoses; 

∙ Atividades de educação em guarda responsável; 

∙ Estratégias de identificação e registro de animais no município.

Destaca-se que a presente demanda também decorre do compromisso assumido pelo Município 
no âmbito do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, firmado com o 
Ministério Público, que estabelece a adoção de medidas voltadas à melhoria da gestão e controle 
da população animal. 

Além  disso,  a  contratação  encontra-se  compatível  com  os  instrumentos  de  planejamento 
orçamentário e administrativo do município, estando prevista no planejamento anual do Setor de 
Zoonoses,  de  modo  a  assegurar  a  continuidade  e  eficiência  das  políticas  públicas 
implementadas. 

Dessa forma, evidencia-se que a aquisição pretendida não constitui ação isolada, mas sim parte 
integrante  de  uma  política  pública  estruturada,  alinhada  aos  objetivos  institucionais  da 
Administração Municipal e às obrigações legais assumidas.

4.6. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO

A contratação para aquisição de microchips de identificação animal,  destinada ao Setor de 
Zoonoses do Município de Lagoa da Prata, proporcionará uma série de benefícios diretos e 
indiretos à Administração Pública, à população e aos animais, estando alinhada às diretrizes de 
saúde pública, bem-estar animal e às obrigações estabelecidas no Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, firmado com o Ministério Público. 

Dentre os principais benefícios esperados, destacam-se: 

1. Identificação permanente e segura dos animais: 

A microchipagem possibilita a identificação individual, única e inviolável, reduzindo riscos de 
perda de informação e garantindo maior confiabilidade no registro dos animais. 

2. Fortalecimento da guarda responsável: 
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A vinculação do animal ao seu responsável legal contribui para a conscientização da população, 
reduzindo casos de abandono e maus-tratos. 

3. Apoio na localização de animais perdidos: 

Facilita a devolução de animais aos seus responsáveis, diminuindo a permanência de animais 
errantes sob responsabilidade do poder público. 

4. Melhoria no controle populacional: 

Permite o monitoramento mais preciso da população animal, subsidiando ações estratégicas 
como campanhas de castração e vacinação. 

5. Otimização das ações do Setor de Zoonoses: 

Proporciona maior organização, controle e eficiência na execução das atividades, reduzindo 
retrabalho e melhorando a gestão das informações. 

6. Subsídio à formulação de políticas públicas: 

Os dados obtidos por meio do sistema de identificação possibilitam análises mais assertivas, 
contribuindo para o planejamento de ações futuras. 

7. Redução de custos a médio e longo prazo: 

Com maior controle da população animal e redução de abandono, há diminuição da demanda 
por recolhimento, manutenção e tratamento de animais. 

8. Atendimento às exigências legais e institucionais: 

A contratação contribui para o cumprimento das obrigações assumidas pelo Município junto ao 
Ministério Público, conforme previsto no TAC. 

9. Promoção do bem-estar animal:

A identificação adequada favorece o acompanhamento dos animais e a implementação de ações 
que garantam melhores condições de vida.

5. MAPA DE RISCOS

CAMPO INFORMAÇÃO

R01

Fase:
Planejamento da Contratação / Estimativa de Custos e Orçamento

Risco:
Subestimação  do  volume  de  procedimentos  ou  do  custo  unitário, 
resultando  em  insuficiência  orçamentária  para  cobertura  dos  1.500 
castrações.

Probabilidade: Alta

Impacto: Alto

Nível de Risco: 4
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Tratamento: Mitigar

Danos:

Necessidade de aditamento contratual e suplementação orçamentária; 
Interrupção ou redução do número de procedimentos; Responsabilidade 
administrativa por execução parcial e risco de ações judiciais.

Ações Preventivas:

Realizar pesquisa de mercado com clínicas locais e regionais para validar 
preço  unitário  e  capacidade;  Executar  levantamento  histórico  de 
demanda e realizar  sondagem com organizações de proteção animal; 
Prever margem de contingência orçamentária e verificar compatibilidade 
com dotação orçamentária; Elaborar estimativa técnica detalhada com 
apoio de equipe jurídica e técnica.

Ações de Contingência:

Solicitar  crédito  suplementar  ou  realocar  dotação  orçamentária 
prioritária;  Executar  o  contrato  por  fases,  priorizando  áreas  críticas; 
Renegociar  preços  ou  quantidades  com  o  contratado  mediante 
justificativa técnica e homologação; Acionar processos de contratação 
emergencial (observando a Lei 14.133/2021) caso necessário.

R02

Fase: Elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico / Definição de 
Necessidades e Requisitos

Risco: Especificações técnicas incompletas ou incompatíveis com normas do 
CFMV e protocolos de biossegurança, permitindo execução de 
procedimentos em desacordo com padrões mínimos.

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Nível de Risco: 3

Tratamento: Mitigar

Danos:

Risco de danos à saúde dos animais e aumento de complicações pós-
operatórias;  Responsabilidade  administrativa  e  judicial  por 
descumprimento  de  normas  técnicas;  Comprometimento  da 
credibilidade da Prefeitura e da Secretaria de Saúde.

Ações Preventivas:

Incluir  no  termo  de  referência  referências  explícitas  às  resoluções  e 
normas do CFMV e exigência de protocolos de biossegurança; Submeter 
o termo a revisão por equipe técnica veterinária e jurídico-administrativa; 
Exigir descrição detalhada de infraestrutura, equipamentos, esterilização 
e manejo de resíduos.
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Ações de Contingência:

Determinar a suspensão imediata de procedimentos não conformes até 
adequação;  Aplicar  medidas  corretivas  obrigatórias  e  fiscalizar  a 
implementação;  Aplicar  sanções  contratuais  previstas  (multas, 
advertência) se houver reincidência.

R03

Fase:
Definição da Modalidade de Licitação / Publicação e 
Divulgação do Edital

Risco:
Baixa  competitividade  (poucas  propostas)  devido  a  requisitos 
excessivamente restritivos,  localidade e  capacidade instalada limitada 
dos prestadores locais.

Probabilidade: Alta

Impacto: Moderado

Nível de Risco: 3

Tratamento: Mitigar

Danos:

Possibilidade  de  preços  mais  elevados  por  oferta  reduzida;  Risco  de 
contratação  com  único  fornecedor  e  eventual  suspensão  por 
impugnação; Menor poder de negociação da Administração.

Ações Preventivas:

Realizar  pesquisa  de  mercado  e  audiência  prévia  com  potenciais 
fornecedores; Permitir formação de consórcios e flexibilizar requisitos 
desnecessariamente  impeditivos;  Divulgar  amplamente  o  edital  em 
meios locais e nacionais e ampliar prazo de recebimento de propostas.

Ações de Contingência:

Prorrogar  prazo  de  recebimento  de  propostas  e  promover  nova 
divulgação;  Readequar  requisitos  técnicos  de  forma fundamentada  e 
republicar  edital,  se  necessário;  Utilizar  mecanismo  de 
dispensa/inexigibilidade  apenas  quando  estritamente  aplicável  e 
devidamente fundamentado.

R04

Fase: Habilitação e Qualificação Técnica / Seleção de Fornecedores

Risco:
Apresentação  de  documentação  fraudulenta  ou  comprovações  de 
experiência falsas por licitantes (ex.:  atestados de capacidade técnica 
falsos).

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Nível de Risco: 3

Tratamento: Mitigar

Contratação de fornecedor sem capacidade técnica, resultando em falhas 
operacionais; Riscos à saúde animal e à integridade do serviço público; 
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Danos: Responsabilidade administrativa por fiscalização inadequada.

Ações Preventivas:

Exigir atestados de capacidade técnica com verificação direta junto às 
fontes declaradas; Realizar diligências, visitas técnicas e solicitar certidões 
atualizadas; Prever cláusulas contratuais com exigência de garantia de 
execução e responsabilização por declaração falsa.

Ações de Contingência:

Impugnar habilitação do licitante e aplicar sanções previstas; Convocar o 
próximo classificado ou anular o certame se houver indícios de fraude 
generalizada., Comunicar aos órgãos de controle e promover medidas 
administrativas e penais cabíveis.

R05

Fase:
Gestão do Contrato / Fiscalização e Acompanhamento da Execução

Risco: Incapacidade  do  contratado  de  cumprir  cronograma  e  capacidade 
operativa  para  realizar  1.500  procedimentos  no  prazo  contratual, 
gerando acúmulo de casos e interrupções de serviço.

Probabilidade: Alta

Impacto: Alto

Nível de Risco: 4

Tratamento: Mitigar

Danos:

Acúmulo  de  animais  aguardando  castração  e  consequente  risco  de 
proliferação; Agravamento de problemas de saúde pública e aumento de 
reclamações da população; Necessidade de buscar soluções emergenciais 
com custos adicionais.

Ações Preventivas:

Exigir plano operacional detalhado com cronograma, equipe por turno e 
capacidade  diária  mínima;  Incluir  métricas  de  desempenho  (KPIs)  e 
previsão  de  equipe  reserva  no  contrato;  Exigir  garantia  contratual 
(caução, seguro-garantia) e prever multas por descumprimento.

Ações de Contingência:

Acionar  fornecedor  alternativo  (contratação  emergencial)  para 
atendimento imediato de demanda; Aplicar penalidades e exigir reforço 
de equipe e horas extras na clínica contratada; Repriorizar procedimentos 
por critérios de risco e emergência.

R06

Fase: Controle de Qualidade e Aceitação / Fiscalização e 
Acompanhamento da Execução

Risco:

Ocorrência  de surtos  de infecções nosocomiais  ou complicações pós-
operatórias em escala (devido a falhas em esterilização,  anestesia ou 
manejo), com impacto em saúde pública e bem-estar animal.
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Probabilidade: Média

Impacto: Muito Alto

Nível de Risco: 4

Tratamento: Mitigar

Danos:

Morbidade e mortalidade animal aumentadas; Risco de transmissão de 
zoonoses e impacto na saúde pública; Repercussão negativa significativa 
na imagem da Prefeitura e possível responsabilização civil/penal.

Ações Preventivas: Exigir protocolos rígidos de esterilização, controle de infecção e registro 
de procedimentos; Realizar auditorias regulares inloco por equipe 
técnica e exigir capacitação contínua da equipe contratada; Prever 
monitoramento pós-operatório e sistema de registro de complicações e 
eventos adversos.

Ações de Contingência:

Suspender imediatamente os procedimentos na unidade afetada e isolar 
lotes de animais atendidos;  Notificar órgãos de saúde competentes e 
promover  investigação  epidemiológica;  Oferecer  atendimento 
veterinário emergencial e compensação conforme previsto em contrato.

R07

Fase: Gestão de Pagamentos e Financeira / Assinatura do Contrato

Risco:
Atraso nos repasses ou pagamentos por parte da Prefeitura, levando à 
suspensão temporária dos serviços pelo contratado.

Probabilidade: Média

Impacto: Moderado

Nível de Risco: 2

Tratamento: Mitigar

Danos:

Interrupção temporária dos serviços e atraso no cronograma; Ações de 
cobrança e demandas administrativas por parte do contratado; Perda de 
confiança entre Administração e fornecedor.

Ações Preventivas:

Garantir  dotação  orçamentária  prévia  e  cronograma  financeiro 
compatível  com  o  fluxo  de  execução;  Estabelecer  prazos  claros  de 
apresentação  de  notas  e  documentação  para  pagamento;  Prever 
retenções e  garantias que minimizem risco financeiro para ambas as 
partes.

Ações de Contingência:

Negociar pagamento parcelado emergencial e priorizar regularização de 
repasses; Liberar parte de garantia contratual mediante comprovação de 
execução para manutenção dos serviços; Acionar mecanismos internos 
de priorização de pagamento mediante justificativa do gestor.
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R08

Fase:
Gestão de Fornecedores e Relacionamento / Gestão de Alterações e 
Aditivos

Risco:
Falta  ou  atraso  no  fornecimento  de  insumos  essenciais  (anestésicos, 
suturas,  material  de  esterilização)  ou  falha  de  equipamentos, 
comprometendo a realização das cirurgias.

Probabilidade: Média

Impacto: Alto

Nível de Risco: 3

Tratamento: Mitigar

Danos:

Cancelamento  ou  adiamento  de  procedimentos,  aumento  de  custos 
operacionais;  Risco  de  utilização  de  insumos  inadequados  com 
consequências  para  a  saúde  animal;  Necessidade  de  compras 
emergenciais com preço superior.

Ações Preventivas:

Exigir no contrato comprovação de cadeia de fornecimento e estoques 
mínimos  de  insumos;  Prever  cláusula  de  backup  de  fornecedores  e 
manutenção  preventiva  de  equipamentos;  Solicitar  planos  de 
contingência do contratado para falhas de suprimento.

Ações de Contingência:

Realizar aquisição emergencial de insumos por meio de compras diretas 
ou atas de registro de preços; Remanejar procedimentos para unidades 
com estoque suficiente; Autorizar uso de insumos substitutos aprovados 
pelo CFMV até regularização do fornecimento.

Impacto

Probabilidade Muito Baixo Baixo Moderado Alto Muito Alto

Muito Alta Risco 
Moderado

Risco Alto Risco Crítico Risco Crítico Risco Crítico

Alta Risco Baixo
Risco 
Moderado Risco Alto Risco Crítico Risco Crítico

Média Risco Baixo Risco 
Moderado

Risco 
Moderado

Risco Alto Risco Crítico

Baixa Risco Baixo Risco Baixo
Risco 
Moderado

Risco 
Moderado Risco Alto

Muito Baixa Risco Baixo Risco Baixo Risco Baixo Risco Baixo Risco 
Moderado

Legenda
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Níveis de Risco:

Nível 1 - Risco Baixo (Verde): Riscos com baixa probabilidade e/ou baixo impacto. Requerem 
monitoramento básico.

Nível 2 - Risco Moderado (Amarelo): Riscos com probabilidade ou impacto moderados. 
Requerem atenção e medidas preventivas.

Nível 3 - Risco Alto (Laranja): Riscos com alta probabilidade ou alto impacto. Requerem 
ações imediatas de mitigação.

Nível 4 - Risco Crítico (Vermelho): Riscos com alta probabilidade e alto impacto. Requerem 
ações urgentes e planos de contingência.

Probabilidade:

Nível 1 - Muito Baixa: Ocorrência muito improvável (menos de 5% de chance)

Nível 2 - Baixa: Ocorrência pouco provável (5% a 25% de chance)

Nível 3 - Média: Ocorrência possível (25% a 50% de chance)

Nível 4 - Alta: Ocorrência provável (50% a 75% de chance)

Nível 5 - Muito Alta: Ocorrência muito provável (mais de 75% de chance)

Impacto:

Nível 1 - Muito Baixo: Impacto insignificante, sem consequências relevantes

Nível 2 - Baixo: Impacto pequeno, com consequências mínimas

Nível 3 - Moderado: Impacto moderado, com consequências que podem ser gerenciadas

Nível 4 - Alto: Impacto significativo, com consequências importantes

Nível 5 - Muito Alto: Impacto crítico, com consequências severas e potencialmente irreversíveis

6. CONCLUSÃO

Diante do exposto, verifica-se que a contratação para aquisição de microchips de identificação 
animal, destinados ao Setor de Zoonoses do Município de Lagoa da Prata, mostra-se necessária, 
adequada e plenamente justificada, sob os aspectos técnico, operacional e legal.

A  solução  proposta  atende  de  forma  eficiente  às  demandas  relacionadas  ao  controle 
populacional de cães e gatos, à promoção da guarda responsável e ao fortalecimento das ações 
de saúde pública e bem-estar animal, proporcionando maior rastreabilidade, segurança e gestão 
das informações. 

Destaca-se,  ainda,  que a  presente  contratação  está  em consonância  com o  planejamento 
municipal e com as políticas públicas em execução, além de atender às obrigações assumidas 
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pelo Município no âmbito do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) nº 372.19.000354-4, 
firmado com o Ministério Público. 

Ressalta-se que foram observados os princípios da legalidade,  eficiência,  economicidade e 
interesse público, bem como as diretrizes estabelecidas na legislação vigente, especialmente a 
Lei nº 14.133/2021. 

Dessa forma,  conclui-se pela  viabilidade e  pertinência  da contratação,  recomendando-se o 
prosseguimento dos trâmites administrativos necessários à sua efetivação, de modo a garantir a 
continuidade e o aprimoramento das ações desenvolvidas pelo Setor de Zoonoses do Município 
de Lagoa da Prata.

ANEXO III – DECLARAÇÃO DO ART. 50 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL 
PESSOA JURÍDICA

_____________________________,  inscrita  no  CNPJ-MF  sob  o  n.º 
_______________________________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  Sr.(a) 
________________________________________________  inscrito(a)  no  CPF-MF  sob  o  n.º 
_______________________________  e  portador(a)  do  documento  de  identidade  de  n.º 
__________________________,  declara  para  os  fins  previstos  no  art.  50  da  Lei  Orgânica 
Municipal  de  27  de  dezembro  de  2022  que  inexiste  vínculo  decorrente  de  matrimônio  ou 
parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, entre seus sócios e o 
Prefeito,  Vice-Prefeito,  Secretários  Municipais,  Vereadores,  Servidor  público  vinculado  à 
secretaria em que se realizar a contratação ou aquisição, ou que mantenha vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão de contratos.
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Declara ainda estar ciente a Licitante, por meio de seu Representante Legal acima qualificado que 
prestar declaração falsa caracteriza o crime previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, e que 
por tal crime será tutelada a responsabilidade, independentemente das sanções administrativas, 
caso se comprove a inveracidade do declarado neste documento.

 _____________________, _______ de ___________________ de ___________. 

__________________________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL

ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PRC 186/2026 - PREGÃO ELETRÔNICO 50/2026

CONTRATANTE:   O Município de Lagoa da Prata, com sede na Rua Joaquim Gomes Pereira 
nº. 825, Centro, em Lagoa da Prata - MG, inscrito no CNPJ sob o n0. 

18.318.618/0001-60 representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Di Gianne 
de  Oliveira  Nunes,  e  neste  ato  pela  Secretária  Municipal  de  Saúde  a 
Sra.____________, delegação, doravante denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA:  .............................................................................,  com  sede 
na..................................,  nº  ........  Bairro  .....................,  na  cidade 
de  ........................,  CEP  ................,  inscrita  no  CNPJ/MF 
N. .........................., neste ato representada pelo seu ............................, o 
senhor .............................,  portador do  CPF  Nº.............................,  E-
MAIL  INSTITUCIONAL: ...................................,  doravante 
denominada CONTRATADA.

Têm entre  si  justo  e  acordado celebrar  o  presente  Instrumento de  Contrato,  devidamente 
autorizado, que se regerá pelas normas da Lei Federal nº. 14.133/21, decorrente do Processo 
Licitatório nº. 186/2026, modalidade Pregão Eletrônico nº. 50/2026 e pelas condições que 
estipulam a seguir.
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
AQUISIÇÃO DE MICROCHIPS PARA ATENDER O SETOR DE ZOONOSES/ CATA 
DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA.

PARÁGRAFO ÚNICO - Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os 
fins  de  direito,  obrigando  as  partes  em todos  os  seus  termos,  as  condições  do  Instrumento 
Convocatório  do  nº.  186/2026,  Pregão  Eletrônico  nº.  50/2026  bem  como  a  proposta  da 
CONTRATADA,  anexos  e  pareceres  que  formam  o  Processo  Licitatório,  independente  de 
transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O  valor  estimado  deste  contrato  é  de  R$  ...................,  sendo  de  R$  ..........................., 
correspondente à proposta ofertada pela CONTRATADA.
2.2. O  CONTRATANTE poderá acrescer ou suprimir os quantitativos, respeitando os limites 
legais.
2.3. Serão incorporados ao contrato, mediante Termo Aditivo todas e quaisquer modificações, que 
venham  ser  necessárias  durante  sua  vigência  decorrente  de  alterações  unilaterais  do 
CONTRATANTE ou por acordo entre as partes.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA
3.1.  O presente instrumento terá vigência até .........................., contados a partir da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, tendo sido devidamente entregue 
o objeto e em conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo 
setor competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Compra emitida. 
4.2.  No caso de atraso pelo Contratante,  os  valores  devidos  ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.
4.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado.
4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
4.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.5.1.Independentemente do percentual  de tributo inserido na planilha,  quando houver,  serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
4.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 
referida Lei Complementar.

CLÁUSULA  QUINTA  -  DO  REAJUSTAMENTO  E  DA  MANUTENÇÃO  DO 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1. Os valores contratuais terão seus preços reajustados a cada período de 12 (doze), meses, com 
base no IPCA (índice nacional de preços ao consumidor amplo), calculado pelo IBGE (instituto 
brasileiro de geografia e estatística). Na falta deste a CONTRATANTE, adotara outro índice que 
venha a ser regulamentado pelo Governo Federal.
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5.1.1. Será considerado para efeito de reajuste a data da apresentação da proposta. 
5.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 01 (um) ano será contado à  
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O recurso necessário ao atendimento da despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Além das obrigações legais, regulamentares e das demais constantes deste instrumento e seus 
anexos, obriga-se, ainda, a empresa vencedora a:
7.1.1. E-MAIL INSTITUCIONAL: É dever da empresa vencedora/contratada manter durante o 
período  de  vigência  do  contrato/serviço,  e-mail  institucional,  oficial,  atualizado,  vigente  e 
operacional, para executar os contatos oficiais com o Município de Lagoa da Prata, para realização 
de contratos, adendos, renovações, notificações, ofícios e todos demais atos administrativos.
7.2. Executar a entrega do objeto em conformidade com o detalhamento expresso no Termo de 
Referência  e  no  Edital  da  Licitação,  observando  rigorosamente  as  normas  constantes  neste 
instrumento e no edital;
7.3. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais 
e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo;
7.4. Responsabilizar-se por todas as despesas, diretas e indiretas, e demais encargos de qualquer 
natureza, inclusive com pessoal de sua contratação, necessário à execução do objeto contratual, 
inclusive encargos relativos à legislação trabalhista;
7.5. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos 
materiais ou pessoais, causados diretamente ou por seus empregados ou prepostos, à contratante 
ou a terceiros na execução do objeto do certame;
7.6. Entregar  os  produtos  solicitados  dentro  do  prazo  estabelecido,  no  horário  e  expediente 
determinados pela Administração;
7.7. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às especificações do 
edital;
7.8. Os produtos deverão ser entregues mediante apresentação da Solicitação de Fornecimento 
assinada pelo Setor de requisitante, enviada pela Secretaria Municipal de Saúde, juntamente com 
a nota fiscal eletrônica;
7.9. As notas fiscais deverão conter o número do Processo licitatório, Solicitação de Fornecimento 
e Empenho, que devem constar na ordem de compra.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. Proporcionar todas as facilidades para que o prestador possa cumprir suas obrigações;
8.2. Rejeitar os produtos que não atendam às especificações deste Termo de Referência;
8.3. Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Nota(s) Fiscal(ais) / Fatura(s) da contratada, observando ainda 
as condições estabelecidas no edital de licitação;
8.4. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas no 
referido produto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;
8.5. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos 
da contratada;
8.6. Efetuar o pagamento no prazo previsto, em até trinta dias, contado a partir da data final do 
período de adimplemento da obrigação, na proporção dos serviços efetivamente fornecidos no 

12.004.10.304.1205.8036.3.3.90.30.00



PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

41

41

período  respectivo,  segundo  as  autorizações  expedidas  pelo  (a)  CONTRATANTE  e  de 
conformidade  com  as  notas  fiscais/faturas  e/ou  recibos  devidamente  atestadas  pelo  setor 
competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da Ordem de Compra emitida.

CLÁUSULA NONA- DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO:
9.1. O Gestor de contrato é responsável pela promoção das medidas necessárias à fiel execução 
das  condições  contratualmente  previstas,  que  será  acompanhada  por  servidor  indicado  pela 
Secretaria Municipal de Saúde, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 
caput).

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA ou não 
veracidade  das  informações  prestadas,  poderá  acarretar,  resguardados  os  preceitos  legais 
pertinentes, sendo-lhe garantida a prévia defesa, nas seguintes sanções:
a) Advertência pelo atraso de até 10 (dez) dias corridos e sem prejuízo para o Município de Lagoa 
da Prata, na entrega da mercadoria/prestação do serviço/execução da obra, ainda que inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.
b) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de atraso superior 
a 10 (dez) dias corridos ou em situações que acarretem prejuízo à Administração, na entrega da 
mercadoria/prestação  do  serviço/execução  da  obra,  ainda  que  inicial,  intermediário  ou  de 
substituição/reposição.
c) Multa de até 10% do total do contrato/ordem de compra/serviço para o caso de execução 
imperfeita do objeto.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 
a  mercadoria/prestar  o  serviço/executar  a  obra,  no  prazo  determinado,  ainda  que  inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.
d) Multa de até 20% sobre o valor total do contrato/ordem de compra/serviço se deixar de entregar 
a  mercadoria/prestar  o  serviço/executar  a  obra,  no  prazo  determinado,  ainda  que  inicial, 
intermediário ou de substituição/reposição.
e) Impedimento de licitar e contratar, nos termos do art. 156, §4º, da Lei 14.133/21;
f)  Declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar,  nos  termos do art.  156,  §5º,  da  Lei 
14.133/21;
10.2. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, podendo 
outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo com a Lei nº 14.133/21, 
em especial aos artigos 155 a 163.
10.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO
11.1.  A Contratada não poderá ceder ou transferir  o contrato sem a autorização expressa da 
Contratante, exceto nos casos previstos em lei.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
12.1. O presente contrato é regido pela Lei nº 14.133/21, bem como pelas cláusulas e condições 
constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 50/2026.
12.2. O prazo para resposta de pedido de repactuação de preços, quando juridicamente houver, 
será de até 10 (dez) dias úteis.
12.3. O prazo para resposta de pedido de reequilíbrio de preços, quando juridicamente houver, será 
de até 10 (dez) dias úteis.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA PRATA

41

41

12.4. O contratado deverá cumprir as exigências de reservas para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, quando juridicamente houver.
12.5. O modelo de gestão contratual será regido pela Lei n.º 14.133/21.
12.6. Os demais casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se 
à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1.  As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Lagoa da Prata, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

13.2. E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato, para que 
surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes,  
CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 Lagoa da Prata, ___ de ___________ de 2026.

MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA

Secretaria Municipal de Saúde

_________________________________________
CONTRATADA

 
Testemunha:                                                                                     
________________________________ 
Nome:

Testemunha:
______________________________
Nome:
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ANEXO V – DADOS PARA ELABORAÇÃO DE CONTRATO

EMPRESA:
Endereço:
Cidade: Telefone:
CNPJ: Inscrição
Contabilidade:
Contato: Tel: e:mail:
NOME:
CPF Nº.
RG Nº. Data de nascimento
EMAIL:

Rua/Avenida:
Nº Complemento: Bairro:
CEP: Cidade: UF:
TELEFONES:
Comercial: (    )
Celular: (     )
E-mail:

DADOS BANCÁRIOS:

Banco: Agência: Conta Corrente:
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(Carimbo e assinatura do responsável pelas informações)

Observação: Solicitamos a gentileza de preencher este formulário, e entregá-
lo com o envelope da documentação. Caso essa empresa seja vencedora, estes 
dados facilitarão a elaboração e assinatura do contrato referente a este 
procedimento licitatório.
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ANEXO VI – FICHA CADASTRAL

Preenchimento Obrigatório para MEI
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Sabrina Elen de Novaes
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